
 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 

Tribunal de Justiça 
Diretoria Administrativa 

Gerência de Engenharia e Arquitetura  

Página 1 de 9  

 
 

PROJETO BÁSICO 
 
 
 

1. OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada no ramo da construção civil para execução 
de serviços de engenharia a serem realizados na edificação que abriga o Depósito 
Judicial da Comarca de Guarabira/PB. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1. Justifica-se a realização dos serviços de engenharia em face da necessidade de 
reconstrução de níveis de desempenho perdido da edificação, recuperando as 
condições de uso, resultando no prolongamento de sua vida útil e na conservação do 
patrimônio. 
2.2. Segundo a NBR 5674: 2012, a edificação é o suporte físico para a realização 
direta ou indireta de todas as atividades produtivas e possui, portanto, um valor social 
fundamental. Essa grande importância, atribuída à edificação, justifica a necessidade 
da elaboração e a implantação de um programa de manutenção corretiva e preventiva 
nas edificações, pois além de serem importantes para a segurança e qualidade de vida 
dos usuários, são essenciais para a manutenção dos níveis de desempenho ao longo 
da vida útil projetada, garantindo assim que a edificação possa exercer seu papel na 
sociedade. 
 
3. META FÍSICA E LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 
3.1. Execução dos serviços de engenharia, compreendendo a correção das patologias 
da construção civil existentes na edificação, recuperando a qualidade e 
consequentemente o aumento de sua vida útil. 
3.2. O local de execução do serviço será no Depósito Judicial da Comarca de 
Guarabira/PB, situado na Av. Des. Pedro Bandeira - Rosário, Guarabira - PB, Centro, 
CEP 58200-000. 
 
4. VALOR TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO 

 
4.1.O Valor total estimado do contrato importa em R$ 252.259,72 (duzentos e 
cinquenta e dois mil, duzentos e cinquenta e nove reais e setenta e dois centavos). 
EMPREITADA por Preço Unitário e ADJUDICAÇÃO DO OBJETO: Global. 
4.2. O valor máximo permitido para a execução do objeto licitado é de R$ 252.259,72 
(duzentos e cinquenta e dois mil, duzentos e cinquenta e nove reais e setenta e dois 
centavos). 
4.3. Nenhum item da proposta poderá ser cotado a preço superior ao preço unitário 
definido na planilha orçamentária do Tribunal de Justiça da Paraíba. 
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4.4. Será CONTRATADA a empresa que atender às exigências deste Projeto Básico, 
bem como do edital da licitação. 
 
5. PRAZO DE INÍCIO, DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
5.1. O prazo previsto para execução dos serviços de engenharia a ser executado no 
Depósito Judicial da Comarca de Guarabira/PB será de 120 (cento e vinte dias) dias 
corridos e o prazo de vigência do Contrato deverá ser de 12 (doze) meses. 
5.2. Para cumprimento dos prazos de execução, a programação dos trabalhos deverá 
contemplar, se necessário, serviços em horários extraordinários sem custos adicionais 
para o Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. 
 5.3. No prazo citado no subitem 5.1. não está incluso o período de 10 (dez) dias, a 
contar da data de assinatura da Ordem de Serviço, destinado à mobilização dos 
recursos da CONTRATADA a serem utilizados para a realização da obra. 
 
6. SEGURANÇA E LIMPEZA 
 
6.1. É de inteira responsabilidade da contratada a manutenção das áreas de trabalho 
deixando sempre, limpas, organizadas e sinalizadas. 
6.2. A proteção e segurança do pessoal envolvido nos serviços devem ser reforçadas 
de modo a evitar acidentes com os funcionários e visitantes. Em caso de utilização de 
tapumes, cartazes de advertência e outros elementos que visem à segurança, estes 
deverão estar compatíveis com o local, sendo de responsabilidade da Contratada. 
6.3. Quando necessários, em prol da organização e da segurança, deverá ser 
providenciada a instalação de tapumes adicionais, sem ônus adicionais para o TJPB. 
 
7. RESPONSÁVEL PELA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS 

 
7.1. Associação Técnico Científica Ernesto Luiz de Oliveira Júnior — ATECEL e 
Gerência de Engenharia e Arquitetura do Tribunal de Justiça da Paraíba – 
GEENG/TJPB.  
 
8. UNIDADE FISCALIZADORA 

 
8.1. Gerência de Engenharia e Arquitetura do Tribunal de Justiça da Paraíba – 
GEENG/TJPB, Servidores: Lúcia Miriam e Silva (mat. 475.512-0), Vitório Trocoli 
Filho (mat.475.435-2), Ana Paula da Silva Batista Guimarães (mat. 474.103-0), 
adicionados ao acompanhamento da fiscalização setorial da Gerência do Fórum da 
Comarca de Guarabira, técnicos estes designados para esse fim, sendo ainda permitida 
a assistência de terceiros. 
 
9. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS MATERIAIS E SERVIÇOS 

 
9.1. Elaborada pela Associação Técnico Científica Ernesto Luiz de Oliveira Júnior — 
ATECEL.  
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10. PLANILHA DE ORÇAMENTO 

 
10.1. Elaborada pela Associação Técnico Científica Ernesto Luiz de Oliveira Júnior 
— ATECEL.  
 
11. TERCEIRIZAÇÃO 

 
11.1. É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial dos itens objetos deste 
Projeto Básico. 
 
12. VISTORIA (FACULTATIVA) 

 
12.1. As empresas participantes do certame licitatório poderão realizar vistoria técnica 
no local onde serão executados os serviços, examinando os equipamentos, tomando 
ciência do estado de conservação, características, quantidades e eventuais 
dificuldades para execução dos serviços. 
12.2. As empresas que optarem por não realizar a vistoria deverão apresentar 
DECLARAÇÃO, informando que assumem os riscos da não realização da vistoria ou 
de que conhece as condições locais para a execução do objeto. Não serão admitidas, 
em hipótese alguma, alegações posteriores de desconhecimento dos serviços e de 
dificuldades técnicas não previstas. 
12.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 
Podendo ser agendada na Gerência de Engenharia e Arquitetura, através do e-mail 
geeng@tjpb.jus.br, telefone (83)98190-3212, (83) 3208-6049 / 6020. 
 
 

Local Endereço 
DEPÓSITO JUDICIAL DA COMARCA 
DE GUARABIRA/PB 

Av. Des. Pedro Bandeira - Rosário, 
Guarabira - PB, Centro, CEP 58200-000 

 
 
13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
13.1. A qualificação técnica, requisito necessário para participar na licitação, dar-se-
á por: 
 

 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL 
 

I. Certificado de Registro de Pessoa Jurídica, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia – CREA da região a que está vinculada a licitante, que comprove atividade 
relacionada com o objeto, dentro da validade; 

II. Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica - Operacional, em nome da empresa, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a responsabilidade 
técnica, na sua área de atuação. 
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 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL 

 
I. Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnico Profissional em nome do 

profissional – Engenheiro Civil (responsável técnico indicado em Declaração), 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 
registrado/averbado no CREA, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo 
Técnico – CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da legislação 
aplicável, que comprovem ter o(s) profissional(is) responsabilidade técnica na sua 
área de atuação pela execução de obras ou serviços semelhantes ao objeto da 
licitação. 

 
 DECLARAÇÕES 

 
I. Declaração informando a disponibilidade do(s) profissional(is) para o controle e 

execução dos serviços em discussão se fará com a apresentação de cópia da carteira 
de trabalho (CTPS) em que conste o licitante como contratante, do contrato social 
do licitante em que conste o profissional como sócio, bem como do contrato de 
trabalho, ou ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do 
atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do 
profissional. 

a) A comprovação do vínculo formal do responsável técnico com a empresa 
LICITANTE dar-se-á por meio de contrato social, se sócio, da carteira de 
trabalho ou contrato de trabalho; da certidão de registro da licitante no 
CREA, se nela constar o nome do profissional indicado ou, ainda, através 
do contrato de prestação de serviço, regido pela legislação civil. 

II. Declaração que a licitante dispõe de instalações, máquinas, ferramentas e mão de 
obra qualificada para a execução de todos os serviços constante neste Projeto Básico. 
III. Declaração de Vistoria (modelo anexo) informando que realizou vistoriano local 
de prestaçãode serviços ou DECLARAÇÃO informando que assume os riscosda não 
realização dessa faculdade.  
IV. Declaração expedida pelo proponente, indicando o nome, CPF e número do 
registro no CREA do responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços 
de que trata o objeto desta licitação. 

a) Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico- profissional deverão participar da obra objeto da 
licitação, admitindo-se a substituição por profissional(is) de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Gerência de Engenharia e 
Arquitetura do TJPB. 

 
14. NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS E CONTROLE 

 
14.1. Além dos procedimentos técnicos indicados neste Projeto Básico, terão validade 
contratual para os fins de direito as normas editadas pela ABNT e demais normas 
 
pertinentes, direta e indiretamente relacionadas, com os materiais e serviços objetos 
deste Projeto Básico, inclusive as Normas de Segurança do Trabalho. 
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15. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 
15.1. A CONTRATADA, mesmo após o recebimento provisório, se responsabilizará 
por:  
15.1.1. Sua negligência, imperícia ou imprudência;  
15.1.2. Falta de solidez nos trabalhos, descoberta mesmo após o término do Contrato;  
15.1.3. Imperfeição ou insegurança da obra;  
15.1.4. Furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos 
usados na execução da obra e serviços;  
15.1.5. Ato ilícito seu, de seus empregados ou de terceiros relacionados aos serviços 
e à CONTRATADA;  
15.1.6. Acidentes de qualquer natureza, com materiais, equipamentos, empregados 
seus ou de terceiros, na obra, ou em decorrência dela, observando rigorosamente a 
legislação de segurança do trabalho, especialmente no que tange à obrigatoriedade de 
utilização dos EPI’s (Equipamento de Proteção Individual) e EPC’s (Equipamento de 
Proteção Coletiva).  
15.2. Tais fatos poderão ser consideradas inadimplemento contratual, sujeitando a 
CONTRATADA às sanções cabíveis. 
 
16. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
16.1. Os serviços serão executados rigorosamente de acordo com os projetos, 
proposta, especificações, caderno de encargos e cronogramas, dentro do prazo 
contratado, sendo estes documentos havidos como peças integrantes do presente 
instrumento, cabendo à CONTRATADA fornecer, por sua conta: ferramentas, 
máquinas, equipamentos, transportes, suprimentos, materiais e mão de obra 
necessárias à perfeita execução dos serviços. Devendo empregar material de primeira 
qualidade e mantendo profissionais competentes e com experiência na execução dos 
serviços, uma vez que responde pela solidez e bom acabamento da obra, de acordo 
com o Código Civil Basileiro. 
16.2. A CONTRATADA não poderá subempreitar serviços. 
16.3. Qualquer alteração das disposições e especificações constantes dos documentos 
mencionados neste item somente será executada após aprovação por escrito da 
CONTRATANTE. 
16.4. Havendo alteração das disposições e especificações mencionadas no subitem 
anterior não se eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pela estabilidade, 
solidez, durabilidade e perfeição dos serviços. 
16.5. A CONTRATADA deverá manter na direção das obras responsável técnico 
devidamente habilitado no CREA-PB, conforme indicado na fase de habilitação. 
16.6. A CONTRATADA obriga-se a rigorosamente respeitar, no que se refere aos 
seus funcionários empregados na obra, a legislação trabalhista, fiscal e previdenciária 
vigente, responsabilizando-se exclusivamente pelos encargos relacionados direta ou 
indiretamente ao inadimplemento de tais obrigações; somente se permitindo a 
contratação de funcionário mediante registro em Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS) respectivo. 
 



 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 

Tribunal de Justiça 
Diretoria Administrativa 

Gerência de Engenharia e Arquitetura  

Página 6 de 9  

 
16.7. O transporte, a guarda e a manutenção de equipamentos e materiais são de 
exclusiva responsabilidade e ônus da CONTRATADA. Os equipamentos, assim 
como os materiais empregados para a execução dos serviços serão considerados como 
garantia suplementar do cumprimento das obrigações contratuais, não podendo ser 
retirados do local da obra sem prévia autorização do CONTRATANTE. 
16.8. A mudança de responsabilidade técnica da obra deverá ser imediatamente 
submetida ao CONTRATANTE por escrito para análise e aprovação. 
16.9. Os encargos relativos à aprovação e legalização dos serviços em órgãos oficiais 
é de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 
16.10. Os serviços deverão ser desenvolvidos obedecendo estritamente o cronograma 
físico-financeiro constante da proposta da CONTRATADA, somente sendo possível 
alteração do cronograma após aprovação da Fiscalização. 
16.11. Quaisquer eventuais atrasos das etapas do cronograma físico-financeiro que 
não forem justificados fundamentadamente sujeitarão a CONTRATADA à multa. 
 
17. FISCALIZAÇÃO DA OBRA 
 
17.1. A CONTRATANTE designará formalmente Fiscal Técnico que ficará investido 
de amplos poderes para fiscalizar os serviços, bem como: 
17.1.1. Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento deste Projeto Básico, contrato 
e demais instrumentos de instrução do certame; 
17.1.2. Exigir da CONTRATADA quaisquer eventuais informações e documentos 
que se fizerem necessários à função; 
17.1.3. Entrar na posse imediata da obra por ocasião da rescisão do instrumento 
contratual; 
17.1.4. Exigir da CONTRATADA cumprimento de exigências legais, administrativas 
e técnicas que se fizerem necessárias e relacionadas aos serviços, ainda que não 
tenham sido referenciadas neste instrumento; 
17.1.5. Deverá ser franqueado ao Fiscal Técnico acesso irrestrito ao local da obra a 
qualquer dia e hora, independentemente de anúncio prévio; 
17.1.6. Exigir da CONTRATADA esclarecimentos e informações atinentes aos 
serviços, que deverá responder pronta e irrestritamente. 
17.2. A Fiscalização se dará de modo sistemático, de maneira a fazer cumprir 
rigorosamente os prazos, qualidade, custos e segurança, condições e qualificações 
previstas no Projeto Básico e seus anexos. 
17.3. A Fiscalização atenderá às exigências regulamentares, em conformidade com os 
atos administrativos do próprio TJPB, mas também do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) e dos Tribunais de Contas da União e do Estado aplicáveis. 
17.4. A Fiscalização poderá recusar materiais que estejam em desacordo com as 
especificações do projeto, ordenando sua imediata remoção do canteiro de obras, bem 
como o afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, a bem dos serviços. 
17.5. A Fiscalização poderá rejeitar os serviços, em todo ou em parte, que não 
corresponderem ao pactuado, cabendo à CONTRATADA o encargo de os refazer em 
prazo não superior a 24 horas contados da Notificação. 
17.6. A Fiscalização cientificará imediatamente a CONTRATANTE de toda 
anormalidade verificada na execução dos serviços, registrando-as no Diário de Obras, 
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do Sistema Gestor de Contratos (SGC) do TJPB, devendo a CONTRATADA 
providenciar a sua pronta solução. 
17.7. A CONTRATADA manterá na obra um Diário de Obras, onde serão lançados 
todos os fatos, especialmente as datas do início da obra e dos términos de cada etapa 
de serviço, sem descurar do registo do Diário de Obras do SGC. O livro será rubricado 
pela Fiscalização e por um representante da CONTRATADA na obra. 
 
18. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
 
18.1. A conclusão dos serviços será acompanhada e fiscalizada por representante(s) 
da Gerência de Engenharia e Arquitetura do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 
designado(s) para este fim, sendo permitida a assistência de terceiros. 
18.2. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será 
recebido: 
18.2.1. Provisoriamente, pelo Fiscal Técnico, no ato da entrega dos serviços, mediante 
comunicação escrita da CONTRATADA à Gerência de Engenharia e Arquitetura do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, para posterior verificação da conformidade 
dos serviços com as especificações do objeto contratado; 
18.2.2. Definitivamente, pela Comissão de Recebimento Definitivo, em até 90 
(noventa) dias, contados do Termo de Recebimento Provisório, após criteriosa 
verificação de que os serviços contratados se encontram em perfeitas condições e 
atendem às especificações do objeto contratado; 
18.3. O recebimento provisório ou definitivo não afasta a responsabilidade da 
CONTRATADA pela qualidade dos serviços, nos termos da lei, ficando obrigada a 
reparar quaisquer eventuais falhas construtivas ocorridas dentro do prazo irredutível 
de 5 (cinco) anos. 
18.4. A contratada deverá efetuar as correções ou complementações dos serviços que 
não atenderem às especificações do objeto em prazo de no máximo 15 (quinze) dias 
corridos, a contar, a contar do recebimento da Notificação. 
 
19. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

 
19.1. O prazo de garantia dos serviços é irredutivelmente de 5 (cinco) anos, contados 
da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo. 
 
20. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 
 
20.1. Unidade Orçamentária– ; Função –; Subfunção– ; Programa– ; 
Projeto/Atividade – – ; Natureza da Despesa – – ; Fonte de Recurso – 100 e/ou 
Unidade Orçamentária– ; Função –; Subfunção– ; Programa– ; Projeto/Atividade – – 
; Natureza da Despesa – – ; Fonte de Recurso – 270. 
 
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO: Global 
EMPREITADA: Preço unitário 
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21. ANEXOS 
 

 
PARTE I – MODELO TERMO DE VISTORIA  

PARTE II – RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA  

PARTE III – MEMÓRIA DE CÁLCULO 

PARTE IV – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E COMPOSIÇÃO DE PREÇO  

PARTE V – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

PARTE VI – CRONOGRAMA  

PARTE VII – BDI E ENCARGOS SOCIAIS  

PARTE VIII – MODELO DE PLANILHA 

 

João Pessoa (PB), 26 de novembro de 2021. 

 
 

 
 

__________________________________ 
Arq. Marieta Dantas Tavares de Melo 

Gerente de Engenharia e Arquitetura 
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PARTE I – MODELO TERMO DE VISTORIA 

 

 
 

 
 

TERMO DE VISTORIA 
 
 

Atestamos, para fins de participação em processo licitatório, que aempresa 
______________________________________ representada pelo(a) Sr(a).___________________________  
Registro geral nº _________________, UF ____, CREA nº _________________________________ 
 , UF ____ , vistoriou o local da obra, objeto da licitação ___________________ – Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, tendo se inteirado de todos os itens, especificações técnicas e detalhes para completa e 
perfeita execução dos serviços, conforme Projeto Básico. 

 
 

(LOCAL), (DATA) de (MÊS) de 2021. 
 
 
 
 
 
 

 

(Assinatura do representante legal devidamente identificado) 
 

PAPEL TIMBRADO PELA 
EMPRESA 



PARTE II – RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA 



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande



Apoio à Pesquisa e Extensão na Universidade Federal da Paraíba e na 
Universidade Federal de Campina Grande
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